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CONCEITO

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

• Procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a
localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades
utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente
poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação
ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas
técnicas aplicáveis ao caso.

• A obtenção de licença ambiental não exclui a necessidade de outras licenças
legalmente exigíveis.

Resolução CONAMA nº 237/1997



Normas relevantes

• Lei Complementar nº 140/2011 - Competências para o licenciamento ambiental;

• Resoluções CONAMA - Regras para o licenciamento em geral e de atividades em específico;

• Lei Estadual nº 21.972/2016 e 23.304/2019 - Estrutura do Sistema Estadual de Meio
Ambiente e regras para o licenciamento no âmbito estadual;

• Decreto Estadual nº 47.383/2018 - Normas para Licenciamento, Infrações, Penalidades e
Fiscalização Ambiental;

• Deliberações Normativas Copam - Regras para o licenciamento no âmbito estadual e de
atividades em específico.
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Art. 17 – Constituem modalidades de licenciamento ambiental:

I – Licenciamento Ambiental Trifásico (LAT);

II – Licenciamento Ambiental Concomitante (LAC);

III – Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS).

Licença Prévia - LP
Licença de Instalação - LI
Licença de Operação - LO

2 Modalidades:
- LAS Cadastro
- LAS/RAS

Modalidades do Licenciamento Ambiental Estadual
Após a Lei 21.972/2016

LAC 1: LP + LI + LO
(uma fase)

LAC 2: LP e LI+LO ou
LP+LI e LO

(duas fases)



Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017

 Revogação da Deliberação Normativa nº 74/2004;

 Estabelece critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, bem
como os critérios locacionais, a serem utilizados para definição das modalidades de
licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades utilizadores de
recursos naturais no Estado de Minas Gerais.



Procedimentos e diretrizes para licenciamento

Como saber se determinada atividade ou empreendimento
está sujeito a licenciamento ambiental e qual a modalidade de
licenciamento?

 1º passo: enquadramento nas tipologias de atividades listadas na DN
Copam nº 217/2017

 2º passo: enquadramento dentro dos critérios de porte da atividade

 3º passo: enquadramento na respectiva classe, critério locacional e
modalidade de licenciamento



• Listagem A – Atividades Minerárias

• Listagem B – Indústria Metalúrgica

• Listagem C – Indústria Química

• Listagem D – Indústria Alimentícia

• Listagem E – Atividades de Infraestrutura

• Listagem F – Gerenciamento de Resíduos e Serviços

• Listagem G – Atividades Agrossilvipastoris

 Sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito estadual as atividades e
empreendimentos listados conforme critérios de potencial poluidor/degradador,
porte e localização, que estejam enquadradas entres as Classes 1 e 6.

Tipologias de atividades 



Potencial poluidor/Degradador x Porte

G-01-01-5 Horticultura (floricultura, olericultura, fruticultura anual, viveiricultura e cultura de 

ervas medicinais e aromáticas)

Pot. Poluidor/Degradador:

Ar: P Água: M Solo: M Geral: M

Porte:

5 ha < Área útil < 80 ha : Pequeno

80 ha ≤ Área útil ≤ 200 ha : Médio

Área útil > 200 ha : Grande



Determinação da classe a partir do porte e do potencial poluidor/degradador
geral.

Enquadramento: Classe



CRITÉRIOS LOCACIONAIS DE ENQUADRAMENTO PESO

Localização prevista em Unidade de Conservação de Proteção Integral, nas hipóteses previstas em Lei 2

Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de importância

biológica “extrema” ou “especial”, exceto árvores isoladas
2

Supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas 1

Localização prevista em zona de amortecimento de Unidade de Conservação de Proteção Integral, ou

na faixa de 3 km do seu entorno quando não houver zona de amortecimento estabelecida por Plano

de Manejo, excluídas as áreas urbanas

1

Localização prevista em Unidade de Conservação de Uso Sustentável, exceto APA 1

Localização prevista em Reserva da Biosfera, excluídas as áreas urbanas 1

Localização prevista em Corredor Ecológico formalmente instituído, conforme previsão legal 1

Localização prevista em áreas designadas como Sítios Ramsar 2

Localização prevista em área de drenagem a montante de trecho de curso d’água enquadrado em

classe especial
1

Captação de água superficial em Área de Conflito por uso de recursos hídricos. 1

Localização prevista em área de alto ou muito alto grau de potencialidade de ocorrência de

cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-ICMBio
1

Enquadramento: Critérios locacionais
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Fatores de restrição ou vedação:

- Área de Preservação Permanente – APP;

- Área de restrição e controle de uso de águas subterrâneas;

- Área de Segurança Aeroportuária – ASA;

- Bioma Mata Atlântica;

- Corpos d'água de Classe Especial;

- Rio de Preservação Permanente;

- Terras Indígenas ou Quilombolas;

- Unidade de Conservação de Proteção Integral.

Enquadramento: Fatores de Restrição ou Vedação
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Modalidades de licenciamento - Matriz de conjugação de classe por porte e
potencial poluidor e critérios locacionais de enquadramento:

Enquadramento: Modalidades

CLASSE POR PORTE E POTENCIAL

POLUIDOR/DEGRADADOR

1 2 3 4 5 6

CRITÉRIOS 

LOCACIONAIS DE 

ENQUADRAMENT

O

0
LAS-

CADASTRO

LAS-

CADASTRO
LAS - RAS LAC1 LAC 2 LAC 2

1
LAS-

CADASTRO
LAS - RAS LAC1 LAC 2 LAC 2 LAT

2 LAS - RAS LAC1 LAC 2 LAC 2 LAT LAT



• Plataforma desenvolvida pelo Sisema que reúne dados geoespaciais do território
mineiro, garantindo acesso de toda a sociedade;

• Importante ferramenta de trabalho para preservação ambiental e o desenvolvimento
econômico sustentável;

• Mais de 500 camadas de informações disponíveis de forma online;

Consulta de critérios locacionais e Fatores de Restrição

• Atualizações constantes: 02/03/21 - Acidentes ambientais em 2020, 19/02/21 - Zonas 
de Diretrizes Especiais Metropolitanas - Trama Verde e Azul 2015 (ARMBH) 



Infraestrutura de Dados Espaciais do Sisema - IDE



Infraestrutura de Dados Espaciais do Sisema - IDE





Portal ecosistemas

• Lançado em novembro de 2019;

• Ambiente único e integrado com proposta de oferta de diversos serviços
digitais do Sisema;

• Simplificação por meio de gestão única de cadastro de cidadãos;

• Atualmente já conta com o Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas, o
Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA e o Sistema de Serviços de
Registro de Categorias (REC), do Instituto Estadual de Florestas (IEF);

• Previsão de novos sistemas como, o Sistema de Outorga – SOUT e o
Sistema de Gestão de Barragens.



Acesse: http://ecosistemas.meioambiente.mg.gov.br/portalseguranca/#/login

http://ecosistemas.meioambiente.mg.gov.br/portalseguranca/




Ecosistemas

• Portal de entrada para
sistemas do Sisema;

• Registro de usuário
(login e senha);

Cadastro de 
Pessoas Físicas e 
Jurídicas

• Módulo de Cadastro do
empreendimento (terá
um cadastro único por
empreendimento e será
utilizado para diferentes
módulos de sistema);

Sistema de 
Licenciamento Ambiental 
- SLA

• Caracterização on-line da
solicitação de
licenciamento;

• Geração de DAE e
validação de pagamento
automáticas;

• Emissão de Certidão de
Dispensa de Licenciamento;

• Análise eletrônica do
processo de licenciamento
ambiental.

Portal ecossistemas / Sistema de Licenciamento Ambiental - SLA



Principais funcionalidades

Caracterização online do 
empreendimento

Envio online da 
documentação do 

licenciamento

Interação entre órgão 
ambiental e 

empreendedor via sistema

Avisos e alertas aos 
usuários do sistema

Padronização e 
automatização das 

exigências

Disponibilização 
automática de certificado 

de licença

Sistema de Licenciamento Ambiental - SLA



http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/sistema-de-licenciamento-ambiental-sla

http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/sistema-de-licenciamento-ambiental-sla


Manuais disponíveis no site da SEMAD



Impacto local e Municipalização do licenciamento

• Competência originária - Lei Complementar 140/2011

• Convênio de Delegação de Competências - Decreto 46.937/2016 (art. 5º LC 140/11)

• DN COPAM nº 213, de 22 de fevereiro de 2017: tipologias de atividades atribuídas ao
licenciamento ambiental municipal e definição de impacto ambiental local,
regulamentando a competência originária do municípios prevista na LC nº 140/2011:

 Impacto ambiental de âmbito local: ocasionado por empreendimento cuja Área
Diretamente Afetada - ADA e Área de Influência Direta - AID esteja localizada em
apenas um município e cujas características, considerados o porte, potencial
poluidor e a natureza da atividade o enquadre nas classes 1 a 4 conforme
especificação das tipologias listadas em seu Anexo Único.



Impacto local e Municipalização do licenciamento
Número de Municípios - DN 213/2017 Número de Municípios - Convênio 

109* 12

Os Municípios conveniados atuam também no exercício da atribuição originária

*60 municípios atuam por meio de Consórcios municipais

http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/regularizacao-ambiental-municipal



TFAMG

Política de Liberdade Econômica – Contextualização histórica e ações do Sisema

• Participação da Semad no Comitê Gestor Estadual da Rede Nacional para a
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM, desde
2016;

• Resolução CGSIM nº 51, de 11 de junho de 2019, que versa sobre a definição de baixo
risco;

• Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019 - Instituiu a Declaração de Direitos
de Liberdade Econômica e estabeleceu garantias de livre mercado;

• Workshop sobre a gestão integrada dos Cadastros Técnico Federal e Estadual de
Atividades Potencialmente Poluidoras promovido pelo Ibama, em outubro de 2019 -
Representantes do SEBRAE apresentaram as inovações trazidas pela Lei;

• Comitê Gestor da REDESIM de Minas Gerais aprova a Resolução Nº 1, de 27 de agosto
de 2020, que versa sobre a definição de baixo risco no âmbito dos órgãos indicados da
administração pública estadual;



TFAMG

Política de Liberdade Econômica – Contextualização histórica e ações do Sisema

• Decreto nº 48.036, de 10 de setembro de 2020, regulamenta, no âmbito da
Administração Pública do Poder Executivo, dispositivos da Lei Federal nº 13.874, de 20
de setembro de 2019;

• Semad - análise comparativa entre as atividades classificadas como de baixo risco pela
Resolução CGSIM e as sujeitas ao licenciamento ambiental dispostas na DN COPAM nº
217/2017 → objetivo principal ajustar a agenda do meio ambiente à Lei Federal da
Liberdade Econômica;

• Resolução Conjunta Semad/IEF/Igam/Feam nº 3.028, de 28 de novembro de 2020 →
primeiro instrumento normativo do SISEMA que compilou as atividades sujeitas a
licenciamento e autorização em MG, fazendo correspondência com as Fichas Técnicas
do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencilamente Poluidoras e/ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF-APP e com as subclasses de Classificação
Nacional de Atividades Econômicas - CNAEs a partir do nível de agregação (Subclasse e
descritores/atividades);



TFAMG

Política de Liberdade Econômica – Contextualização histórica e ações do Sisema

• Apoio à Jucemg no desenvolvimento e aprimoramento contínuo do Simulador de Grau
de Risco de atividades econômicas, disponível no Portal Redesim MG - Licenciamento
ambiental - atualmente o simulador identifica as atividades econômicas classificadas
como de baixo risco e informa a necessidade de avaliação pelo órgão ambiental para
os demais casos.

• Deliberação Normativa Copam nº 240, de 29 de janeiro de 2021, altera Deliberação
Normativa Copam nº 217/2017 para adequação à Lei de Liberdade Econômica –
Atividades: CNAE 1521-1/00 Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes
de qualquer material e 1529-7/00 Fabricação de artefatos de couro não especificados
anteriormente que correspondem ao código em análise e CNAE 4687-7/03 Comércio
atacadista de resíduos e sucatas metálicos;

• Sugestão de revisão das CNAEs de nível de risco I da Res CGSIM-MG 01/2020



TFAMG

Política de Liberdade Econômica – Ações do Sisema previstas e em desenvolvimento

• Previsão de integração do Portal Ecossistemas com a Redesim – Simplificação e
integração de serviços ofertados à sociedade. Cadastro de Pessoas Físicas e
JurídicasXCadastro Social Jucemg → Consolidação de dados em documento digital
único

• Simulador de correlação entre atividades econômicas CNAE x DN 217/2017 e definição
de risco em desenvolvimento pela Semad, em construção. Trabalho iniciado por meio
de parceria com o Sebrae/MG.

• Previsão de publicação de duas novas Resoluções do Sisema visando a normatização
dos níveis de risco das atividades econômicas e dos atos de liberação pública do
Sisema sujeitos à aprovação tácita



TFAMG

Política de Liberdade Econômica – Ações do Sisema previstas e em desenvolvimento

METODOLOGIA

 Levantamento interno no Sisema, tendo como perguntas balizadoras:

1. Ato do Sisema é condição para que a atividade seja exercida? Há penalidade
caso a atividade seja exercida sem a emissão prévia do ato? → Validar ou não
como ato público de liberação do Sisema

2. Há vistoria, ainda que remota, prévia à emissão do ato? → Enquadrar o ato
público de liberação no nível de risco II ou III

3. É possível que o ato seja emitido automaticamente, logo após o transcurso do
prazo indicado pela casa, sem comprometer a integridade do meio ambiente? →
Validar ou não a incidência da aprovação tácita sobre o ato público de liberação do
Sisema.



Política de Liberdade Econômica – Contextualização histórica e ações do Sisema

RESULTADOS

 Definição dos atos de liberação pública do Sisema sujeitos, ou não, à aprovação
tácita;

 Identificação das atividades econômicas que não se sujeitam a emissão de atos de
liberação do Sisema (nível de risco I)

 Vinculação dos níveis de risco II e III das CNAEs à modalidade do ato de liberação
pública do Sisema;

 Identificação de atos de liberação do Sisema (Níveis de risco II ou III) sem
correspondência com CNAE.



OBRIGADA!

Alexandra Figueira Monteiro

alexandra.monteiro@meioambiente.mg.gov.br
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